Comarca da Capital - 23ª Vara Cível
Juíza: Andrea de Almeida Quintela da Silva
Processo nº 0380310-29.2011.8.19.0001
JUÍZO DE DIREITO DA 23ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº: 0380310-29.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A Trata-se de ação indenizatória ajuizada por PAULO ROBERTO SALEMA GARÇÃO RIBEIRO contra GAMA SAÚDE, na qual alega que é cliente da ré através do SIS e sempre cumpriu com suas obrigações; que necessitou submeter-se a uma cirurgia de Revascularização do Miocárdio a qual foi realizada satisfatoriamente; que passados alguns dias, recebeu uma fatura de honorários médicos no valor de R$ 78.950,00; que realizou o pagamento, pois seu plano possuía cobertura ´livre escolha´, tendo direito ao reembolso de tais despesas; que obteve reembolso apenas no valor de R$ 8.506,92. Requer a condenação da ré ao pagamento da quantia de R$ 70.443,08, devidamente atualizada, acrescida de juros legais desde a data do pagamento efetuado pelo autor; a condenação da ré ao pagamento de indenização por dano moral no valor a ser arbitrado pelo Juízo, além das custas processuais e dos honorários advocatícios. Inicial instruída com documentos de fls. 22/36. A ré apresentou a contestação de fls. 48/56, acompanhada de documentos de fls. 57/64, alegando, em síntese, que não está obrigada pela Lei ou pelo contrato a custear integralmente os honorários de profissionais que não sejam cobrados por profissionais credenciados ao plano; que disponibiliza ao autor vasta rede de médicos conveniados; que os médicos foram escolhidos pelo autor, ciente de que os mesmos não são credenciados da ré; que é legítima a limitação para o reembolso, não sendo cláusula abusiva; que não estão presentes os elementos configuradores da responsabilidade civil. Requer a improcedência dos pedidos. Cópia da decisão proferida na Exceção de Incompetência em apenso às fls. 66/67 que a rejeitou. ´Réplica´ às fls. 71/84. Instadas a se manifestarem em provas, bem como acerca do interesse na realização da audiência de que trata o art. 331 do CPC, a ré protestou pela produção de prova documental suplementar e oral e o autor informou não haver mais provas a serem produzidas. Ata da audiência preliminar às fls. 93. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. Pretende o Autor a condenação da Ré ao pagamento de indenização por danos materiais e morais, em razão dos fatos explicitados na inicial. A relação jurídica mantida entre as partes é fato incontroverso, sendo certo que às fls. 30/32 encontra-se a descrição dos serviços contratados junto à ré e que apontam no art. 2º, inciso III a possibilidade de livre escolha dos médicos e entidades não credenciadas, para após, receber o ressarcimento das despesas através de reembolso, observados os prazos, os limites e os procedimentos fixados. Portanto, ao contrário do alegado pela ré, o autor poderia sim procurar profissionais não credenciados, e depois obter o reembolso das despesas. Em contestação a Ré além de afirmar a inexistência do contrato da possibilidade de livre escolha, afirma o reembolso deve ser calculado em conformidade com parâmetros e condições previamente estabelecidos. Há aqui, portanto, uma incoerência, pois ou não há livre escolha ou a possibilidade existe e deve obedecer parâmetros. Neste ponto, importante registrar que a relação entre as partes é de consumo, aplicando-se integralmente o Código de defesa do Consumidor, sendo objetiva a responsabilidade da Ré. O fornecedor de serviços, consoante o art. 14, do CDC, responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Trata-se de responsabilidade objetiva pelo fato do serviço, fundada na teoria do risco do empreendimento, segundo a qual todo aquele que se dispõe a exercer alguma atividade no campo do fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes do empreendimento, independentemente de culpa. Este dever é imanente ao dever de obediência às normas técnicas e de segurança, decorrendo a responsabilidade do simples fato de se dispor alguém a realizar a atividade de executar determinados serviços. Em suma, os riscos do empreendimento correm por conta do fornecedor de serviços, e não do consumidor. O fornecedor só afasta a sua responsabilidade se provar (ônus seu) a ocorrência de uma das causas que excluem o próprio nexo causal, enunciadas no § 3º, do art. 14, do CDC: inexistência do defeito e conduta exclusiva do consumidor ou de terceiro. Os recibos de pagamentos feitos pelo autor encontram-se às fls. 34, estando também apontado neste documento o valor total reembolsado. A existência de limitação no reembolso de despesas, tal como determinado no contrato é perfeitamente admissível, sendo certo que a mesma não revela abusividade. No entanto, a ré não foi capaz de demonstrar nesta ação qual seria o valor correto de reembolso de acordo com o contrato e as tabelas que certamente lhes são integrantes. Na sua peça de defesa não há sequer uma linha revelando a maneira como o reembolso deveria ser calculado. Portanto, não tendo a parte ré se desincumbido do ônus que lhe compete pela regra do art. 333, II do CPC, outro caminho não há que não seja a da procedência do pedido de indenização por danos materiais, condenando-se a ré ao reembolso integral das despesas feitas pelo autor e decorrentes da cirurgia a que foi submetido. Por fim, entendo que não resta configurado o alegado dano moral. O autor não suportou dor, constrangimento e abalo emocional ao ter que lidar com a presente situação, até mesmo porque os serviços de saúde foram prestados e a sua saúde estava protegida. O caso dos autos revela uma situação de descumprimento contratual que não gera o alegado dano, restringindo-se a um aborrecimento com consequências apenas financeiras. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos para condenar a ré ao reembolso dos valores pagos pelo autor à título de honorários médicos da cirurgia a que foi submetido, no total de R$ 70.443,09 (setenta mil quatrocentos e quarenta e três reais e oito centavos) valores estes que deverão ser corrigidos monetariamente pelos índices da Corregedoria-Geral de Justiça desde cada pagamento efetuado e acrescidos dos juros legais desde a citação. Condeno a Ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Em consequência julgo extinto o processo, na forma do art. 269, I do CPC. Anote-se onde couber, inclusive, na capa dos autos a correta denominação social da ré que é GAMA SAÚDE LTDA. Transitada em julgado, certifique-se. Após, verificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 04 de março de 2013. ANDREA QUINTELA Juiz de Direito.
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